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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
  
 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PARA 
RECUPERAÇÃO DE TRIBUTOS JUNTO A EMPRESAS 
DE TELEFONIA, ESTABELECIDAS FORA DO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE, ENVOLVENDO 
CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS IMÓVEIS E/OU 
EQUIPAMENTOS, AUDITORIA FISCAL, 
ENQUADRAMENTO LEGAL, CÁLCULO DOS 
ENCARGOS LEGAIS E APURAÇÃO TOTAL DO DÉBITO  
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EDITAL 
 

Pregão Presencial nº 06/2017 
 
 
 

Tipo: Menor Preço por Item - menor percentual sobre  o eventual benefício 
econômico auferido pelo município e somente após a homologação pela 
autoridade tributária competente ou após decisão ju dicial transitada em 
julgado.  

 
 

 O Município de São José da Laje, Estado de Alagoas, através de seu 
Pregoeiro, designado pela Portaria nº. 80/2017, de 09 de fevereiro de 2017, 
torna público para o conhecimento das empresas e demais interessados, que 
fará realizar, licitação sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL do TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM (menor percentual sobre o eventual benefício 
econômico auferido pelo município e somente após a homologação pela 
autoridade tributária competente ou após decisão ju dicial transitada em 
julgado ) às 09:00 (nove horas) horas do dia 05 de abril de 2017, em sessão 
pública, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Rua Dr. 
Oscar Gordilho, 23 – Centro – São José da Laje-AL, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Administração, obedecendo rigorosamente aos termos, 
especificações, instruções e condições contidas neste instrumento e seus 
anexos. 

 
O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão 

integralmente à Lei Federal nº 10.520/2002, subsidiariamente, às normas da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Federal nº 
3.555, de 08.08.2000 e alterações, bem como pela Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados 

na sede da Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, no horário das 08:00 
às 12:00, até o penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do 
Certame. 

 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. Esta licitação tem por objeto a eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁR IA 
PARA RECUPERAÇÃO DE TRIBUTOS JUNTO A EMPRESAS DE 
TELEFONIA, ESTABELECIDAS FORA DO ÂMBITO DO MUNICÍPI O DE SÃO 
JOSÉ DA LAJE, ENVOLVENDO CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS 
IMÓVEIS E/OU EQUIPAMENTOS, AUDITORIA FISCAL, ENQUAD RAMENTO 
LEGAL, CÁLCULO DOS ENCARGOS LEGAIS E APURAÇÃO TOTAL  DO 
DÉBITO. 
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1.2. A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PARA RECUPERAÇÃ O DE 
TRIBUTOS JUNTO A EMPRESAS DE TELEFONIA, ESTABELECID AS FORA 
DO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE, ENVOLVE NDO 
CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS IMÓVEIS E/OU EQUIPAM ENTOS, 
AUDITORIA FISCAL, ENQUADRAMENTO LEGAL, CÁLCULO DOS 
ENCARGOS LEGAIS E APURAÇÃO TOTAL DO DÉBITO , através de licitação 
na modalidade Pregão em sua forma Presencial, para atendimento e 
manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Administração e da  
Prefeitura Municipal de São José da Laje nas especificações aduzidas no 
Anexo I deste Edital. 
 
 
2. DOS VALORES E DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
2.1. O valor estimado para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁR IA 
PARA RECUPERAÇÃO DE TRIBUTOS JUNTO A EMPRESAS DE 
TELEFONIA, ESTABELECIDAS FORA DO ÂMBITO DO MUNICÍPI O DE SÃO 
JOSÉ DA LAJE, ENVOLVENDO CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS 
IMÓVEIS E/OU EQUIPAMENTOS, AUDITORIA FISCAL, ENQUAD RAMENTO 
LEGAL, CÁLCULO DOS ENCARGOS LEGAIS E APURAÇÃO TOTAL  DO 
DÉBITO, objeto deste certame, perfaz a ordem de R$ 30.920,00(trinta mil, 
novecentos e vinte reais ). 
 
2.2. As despesas decorrentes da aquisição dos serviços pela Secretaria de 
Administração Pública Municipal e Prefeitura serão cobertas pelas Leis 
Orçamentárias do Município de São José da Laje, para o exercício de 2017, 
consignadas nas seguintes rubricas: 
 
ÓRGÃO:  
02 – PREFEITURA 
UNIDADE:  
0003 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):  
04.122.0002.2.004 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:  
3.3.3.90.35.99.00.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
3.3.3.90.39.99.99.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
UNIDADE:  
0004 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):  
04.123.0002.2.005 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:  
3.3.3.90.35.99.00.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
3.3.3.90.39.99.99.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 
 
2.3. Caso a futura do contrato venha extrapolar o exercício orçamentário 
vigente, as despesas com está contratação serão cobertas pelo Orçamento 
Geral do Município de competência do exercício orçamentário vigente na data 
da realização da despesa. 
 



ESTADO DE ALAGOAS   
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE - AL 
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 – Centro – São José da Laje-AL 
CNPJ: 12.330.916/0001-99 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO:  
 
3.1. No presente processo licitatório, poderão participa r os 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Em presas de 
Pequeno Porte utilizando-se como fundamento a Lei C omplementar 123 
em seu artigo 48, inciso I e posteriores e cooperat ivas enquadradas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
 
3.2.Poderão participar as empresas interessadas, pertinentes ao ramo de 
atividade relacionada ao objeto deste certame, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 
Anexos, desde que: 
 

3.2.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto 
deste Pregão;  
3.2.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas 
exigidos neste Edital 
 

3.3. Não serão admitidas nesta licitação as participações de licitantes: 
 
3.3.1. Em processo de falência, recuperação judicial, extrajudicial, de 
insolvência, ou sob outra forma de concurso de credores, em dissolução ou 
em liquidação;  
3.3.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;  
3.3.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de 
São José da Laje/AL suspenso; 
3.3.4. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas 
ou subsidiárias entre si, ou ainda, quaisquer que seja sua forma de 
constituição;  
3.3.5. Estrangeiras que não funcionem no País. 
 

3.4. - Para participação e usufruir dos benefícios estabel ecidos na Lei 
Complementar n.º 123/2006 a licitante que se enquad rar como MEI, 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou coopera tivas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,  conforme definido 
nessa Lei, deverá declarar-se como tal no início da  sessão pública do 
Pregão, apresentando a documentação comprobatória j unto aos 
documentos de credenciamento (certidão emitida pela  Junta Comercial 
ou, alternativamente, documento gerado pela Receita  Federal, por 
intermédio de consulta realizada no site www.receita.fazenda.gov.br/simples 
nacional, os quais poderão ser confrontados, para c onfirmação da 
informação, com as peças contábeis apresentadas no certame).  
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1. A licitante deverá se apresentar para o credenciamento junto o Pregoeiro 
através de 01 (um) representante/preposto, devidamente munido de 
documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 
4.2. Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante que será o único 
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admitido a intervir nas fases dos procedimentos licitatórios e a responder, para 
todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
4.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes 
documentos regularmente autenticados: 

I – cópia autenticada do documento oficial de identidade ou outro 
equivalente que contenha foto; 
II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da licitante, ou documento no qual estejam 
expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso de o 
representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, 
em decorrência de tal investidura; 
III - Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, 
proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura;   
 

4.4. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar 
acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante. 
4.5. A não-apresentação ou a incorreção de quaisquer dos documentos de 
credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame 
licitatório, porém, impedirá o suposto representante de praticar atos no 
processo licitatório em nome da empresa. 
4.6. O representante poderá ser substituído por outro devidamente 
credenciado. 
4.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais 
de uma empresa licitante, bem como se o mesmo for sócio, proprietário, 
dirigente ou assemelhado de outra empresa que esteja presente no certame. 
 
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 
 
5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos interessados 
ou seus representantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após abertura da 
mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, 
admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, sendo 
registrados em ata os nomes das licitantes: 

I - declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV 
deste subitem, dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação 
para o presente certame licitatório, exceto quanto à regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, que somente será exigida por 
ocasião da assinatura do contrato e, se for o caso, declaração de 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo sugestão contido no Anexo II deste Edital; 
II - declaração, separada de qualquer dos envelopes  exigidos no inciso 
IV deste subitem, assinada por quem de direito, que  a empresa é 
considerada MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPR ESA 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante incisos I e II do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou COO PERATIVAS 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,  conforme modelo 
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sugestão contido no Anexo V deste Edital; 
III – declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV 
deste subitem, assinada por quem de direito, de elaboração independente 
de proposta, conforme modelo constante do anexo VII do edital, em 
cumprimento ao disposto na Portaria SDE Nº 51, de 03 de julho de 2009, da 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.  
IV – em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para 
Proposta de Preços (Envelope “A”) e Habilitação (Envelope “B”). 

5.2 A não entrega das declarações exigidas nos incisos I e III do subitem 5.1 
deste Edital implicará o não-recebimento, por parte do Pregoeiro, dos 
envelopes contendo a documentação da Proposta de Preços e de Habilitação 
e, portanto, a não-aceitação da licitante no certame licitatório. 
5.2.1 As declarações de que tratam este subitem poderão ser produzidas de 
próprio punho na sessão do certame, desde que o representante possua 
outorga de poderes para tal feito. 
5.3. Tão logo tenham sido recebidos os documentos exigidos na licitação, na 
forma do subitem 6.1 deste Edital, o Pregoeiro comunicará aos presentes que a 
partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame. 
5.4. Encerrada a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o 
Pregoeiro concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos 
pertinentes aos credenciamentos dos representantes das licitantes, tal como 
previsto no item 6 supra, exame este iniciado antes da abertura da sessão. 
5.5. Concluídas a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de 
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro promoverá a 
abertura dos envelopes que contêm as propostas de preços, conferindo-as e 
rubricando-as em todas as suas folhas. 
5.6. Após o início da abertura dos envelopes contendo as propostas de preços 
não caberá desistência do licitante, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente, e aceito pelo Pregoeiro 
 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUME NTOS 
DE HABILITAÇÃO: 
 
6.1. Os conjuntos de documentos relativos às propostas de preços e à 
habilitação deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, 
opacos, rubricados no fecho e identificados com o nome da licitante, o número 
da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Propostas de 
Preços" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir: 
 

I - Envelope contendo os documentos relativos às Pr opostas de 
Preços: 

 
ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2017 

DIA 05/04/2017– 09:00 HORAS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
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 CNPJ 
 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação : 
 

ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2017 

DIA 05/04/2017– 09:00 HORAS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

 CNPJ 
 
6.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de 
publicação em órgão de imprensa oficial. 

6.2.1. As cópias dos documentos que deverão ser apresentadas dentro dos 
envelopes “Propostas de Preços” e “Documentos de Habilitação” poderão, 
mediante a apresentação do original, ser autenticadas por servidor do 
Município, até 01 (um) dia útil antes da realização da sessão, observando-
se que em hipótese alguma serão autenticadas cópias  de documentos 
no momento de realização da sessão . 

6.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac símile, mesmo autenticadas, admitindo-se 
fotos, gravuras, desenhos ou gráficos apenas como forma de ilustração das 
propostas de preços. 
 
7.DO ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS:  
 
7.1. O envelope “A” conterá as propostas de preços da licitante, que deverá 
atender aos seguintes requisitos: 
7.2. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnica de uso corrente, redigida com 
clareza sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da 
licitante ou por quem de direito; 
7.3. Indicar nome ou razão social da licitante, endereço completo, telefone, fax 
e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: 
nome, estado civil, profissão, nº do CPF e Carteira de Identidade, domicílio e 
cargo na empresa, para fins de assinatura do contrato; 
7.4. Prazo de validade da proposta que deverá ser no mínimo de 60 
(sessenta)  dias, a partir da data de entrega da mesma. Na ausência deste 
subentende-se a aceitação do prazo mencionado; 
7.5. Conter a marca e, quando possível, modelo e o nome do fabricante dos 
produtos ofertados; 
7.6. Ser apresentados preços, de acordo com o objeto deste Edital, unitários e 
totais correspondentes aos itens ofertado sendo este último em algarismo e por 
extenso, de acordo com a ordem dos itens dispostos no Anexo I, em moeda 
corrente nacional (R$), com duas casas decimais depois da vírgula. Em caso 
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de divergência entre os valores unitários e totais prevalecerão os primeiros, e 
os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados este último; 
7.7. Declaração expressa na proposta de que os preços apresentados incluem 
todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
7.8. Constar declaração de que o início do fornecimento dos serviços poderão 
ser feitos no prazo de até 07(sete) dias, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento expedida pela Administração Municipal; 
7.9. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços, ou qualquer 
outra condição que induza ao julgamento subjetivo de mais de um resultado; 
7.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da 
proposta ou incorretamente cotadas serão consideradas como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os objetos ser fornecidos ao Município sem ônus adicionais; 
7.11. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
7.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, 
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  
7.13. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.14. A licitante que no ato da sessão impugnar ou aduzir erros ou 
impropriedades quanto ao produto pertinente às propostas apresentadas pelas 
demais licitantes, no que concerne a sua composição, fabricação, gramatura, 
ou qualquer outro fato que repute relevante, deverá apresentar os elementos 
necessários para provar as suas alegações. A não-comprovação, por parte da 
impugnante, dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro, facultará a Administração à 
instauração de processo administrativo para apurar o retardamento do certame 
em face de alegações insubsistentes e impertinentes ao interesse do 
Município. 
7.15. A Proposta de Preços terá de ser assinada por  quem tenha 
capacidade de representar a empresa, ativa e passiv amente, nos atos 
judiciais e extrajudiciais, ou por seu procurador c om poderes para tanto. 
7.16. Serão desclassificadas: 

a) As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 
licitação; 
b) Propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com 
os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
a execução do objeto do contrato; 
c) A proposta que não contemplar o preço de todos os itens constantes do 
Item. 

7.17. Da readequação da Proposta:  
7.17.1. A licitante adjudicatária deverá apresentar em via impressa, 
devidamente assinada por quem detenha poderes para tal, e em meio 
magnético (formato Word/Excel), sua proposta readequada à etapa de 
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lances, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do ato de ciência da 
adjudicação, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
relativas ao retardamento do certame. 
7.17.2. A Administração não aceitará, quando da readequação dos preços 
na forma do subitem acima, que estes se apresentem superiores àqueles 
preliminarmente apresentados em sua proposta de preços contida no 
Envelope A.  

 
 
8. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
 
8.1. O Pregoeiro informará às participantes presentes quais licitantes 
apresentaram propostas de preços para aquisição de serviços, objeto da 
presente licitação, bem como informará os respectivos preços propostos. 

 
8.1.1. Para julgamento e classificação da proposta será adotado o critério do 
tipo Menor Preço global; 
8.1.2. Entenda-se Menor Preço do Item - O menor per centual sobre o 
eventual benefício econômico auferido pelo municípi o e somente após 
a homologação pela autoridade tributária competente  ou após decisão 
judicial transitada em julgado.    

 
8.2. Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de 
vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à 
disposição de todas as concorrentes, que apresentar rasuras ou entrelinhas 
que prejudiquem sua análise, que apresentar desconto ou valor 
manifestamente inexequível, que apresentar desconto ou valor simbólico ou de 
valor zero e que apresentar valor manifestamente superior ao informado no 
Termo de Referência, obtido mediante pesquisa de mercado.   
8.3. Serão classificadas e proclamadas pelo Pregoeiro as licitantes que 
apresentarem as propostas de menor preço Global e as demais cujas 
propostas estejam com preços superiores em até 10% (dez por cento) em 
relação à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do Art. 4º da Lei no 
10.520/2002. 
8.4. Caso não haja, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará e proclamará as 
melhores propostas subsequentes, até que haja no máximo 03 (três) licitantes 
classificadas, quaisquer que sejam os preços ofertados, conforme disposto no 
inciso IX, do Art. 4º da Lei no 10.520/2002. 
8.5. Para as licitantes classificadas, conforme estabelecido no subitem 8.3 ou 
8.4 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos e de valores decrescentes. 
8.6. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
sequencial, a apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de 
maior preço e, as demais, em ordem decrescente de valor. 
8.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo 
Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
8.8. Para efeito de classificação, será considerada proposta final aquela cuja 
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licitante não credencie, na forma do item 4 deste edital, representante para o 
ato de abertura do pregão.           
8.9. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas as ofertas exclusivamente pelo critério de menor 
preço. 
8.10. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor 
apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus 
anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
8.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, 
para confirmação das suas condições de habilitação. 
8.11.1. O envelope de habilitação das empresas que apresentaram menor 
preço na fase de lances, conforme critérios estabel ecidos nos itens 
anteriores serão, em sua totalidade, abertos após o  encerramento da fase 
de disputa de todo o item objeto do certame, evitan do assim prejuízos 
quanto à competitividade e sigilo das propostas.  
8.17. A licitante que apresentar documentação de habilitação incompleta ou 
incorreta, certidões vencidas ou que não comprovem a regularidade a que se 
destinam, será declarada inabilitada, com ressalvas à regularidade fiscal, na 
forma do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo advertido que 
mesmo que as licitantes devem apresentar as certidõ es/declarações  
mesmo que presente as irregularidades ou ressalvas,  nos termos do art. 
43 e parágrafos da Lei complementar 123/2006, conce dendo-se o prazo de 
5 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período, par a regularização, a contar 
do momento em que for declarada vencedora.  
8.18. Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada 
a licitante vencedora, sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto da presente 
licitação. 
8.19. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências da 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto do certame. 
8.19.1. Após a adjudicação do objeto da presente licitação, o Pregoeiro 
indagará as demais licitantes para se manifestarem sobre a intenção de 
registrar a aceitabilidade de cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 
valores adjudicados em favor da(s) licitante(s) vencedora(s), em sequência de 
classificação final da etapa de lances, fazendo constar na ata circunstanciada 
da sessão os eventuais registros. 
8.19.2. Havendo manifestação positiva da(s) licitante(s), o Pregoeiro 
providenciará a abertura do envelope “B” (Documentos de Habilitação) das 
mesmas, dando vistas a todos os presentes, para que os assinem e rubriquem, 
para fins julgamento da habilitação das mesmas, na forma deste edital. 
8.19.3. Caso a(s) licitante(s) seja declarada inabilitada, o registro da intenção 
de aceitabilidade de cotar os bens ou serviços com preços iguais aos valores 
adjudicados em favor da(s) licitante(s) vencedora(s) restará prejudicado, e não 
constará no contrato. 
8.19.4. As impugnações e/ou recursos quanto ao julgamento da habilitação 
da(s) licitante(s) enquadradas na hipótese acima não terão efeito suspensivo, 
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ficando estabelecido que o processo tramitará simultaneamente ao julgamento 
dos incidentes com o objetivo da assinatura do contrato objeto do certame. 
8.19.5. O registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais aos valores adjudicados em favor da(s) licitante(s) vencedora(s) 
não prejudicará o resultado final do certame, nem importará em alteração da 
adjudicação ou declaração da(s) licitante(s) vencedora(s). 
8.20. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja 
obtido o menor preço.  
8.21. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela 
Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes. 
8.22. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 
8.23. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de 
divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e 
em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 
8.24. Se a vencedora apresentar restrições na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração 
da licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do 
art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, com vista à contratação. 
 
9.DO ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
 
9.1. É condição básica para a fase de habilitação, que a licitante apresente, em 
um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo 
relacionados, com prazo vigente, em uma via ou se preferir autenticadas, nos 
termos do subitem 6.2.1, pelo Pregoeiro ou membros da Equipe de Apoio. 
9.2. A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus 
quadros de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99), de acordo com o modelo 
sugestão aduzido no Anexo III deste Instrumento. 
9.3. A licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de 
fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, conforme modelo 
Anexo IV. 
9.4. Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio 
de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou na 
forma do subitem 6.2.1, os quais se referem a: 

9.4.1. Habilitação Jurídica: 
. Certidão de registro comercial (no caso de empresa individual);   
. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais (contrato e última 
alteração) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, expedido pelo Registro 
do Comércio ou Junta Comercial;   



ESTADO DE ALAGOAS   
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE - AL 
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 – Centro – São José da Laje-AL 
CNPJ: 12.330.916/0001-99 

 

. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas);   

. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.   

  
9.4.2. Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa Proponente, 
comprovando o fornecimento dos serviços compatíveis com o objeto 
deste certame.  

a.1) O atestado deve conter a identificação (CNPJ e Razão 
Social) do emissor e possuir reconhecimento de firma da assinatura do 
responsável por sua emissão. O atestado deve conter informações do 
seu emitente como telefone e endereço, de forma que  este 
município possa fazer contato para verificar sua au tenticidade se 
for necessário . 

b) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do 
presente Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o 
fiel cumprimento das obrigações; 

c) Comprovação de que possui em seu quadro profissional mediante 
contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 
por contratação de profissional autônomo que possua especialização na 
área tributária e/ou título de pós-graduação, mestrado ou doutorado; 

 
d) Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
acompanhado com o termo de abertura e encerramento que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03(três) meses da data da 
apresentação da proposta; 

e) Serão considerados aceitos, como na forma da Lei, o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:  

e.1) Publicados em Diário Oficial;  
e.2) Publicados em jornal;  
e.3) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
e.4) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em 
outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento.  
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f) A comprovação da boa situação financeira da firma interessada será 
comprovada através da aplicação das seguintes fórmulas:  

� ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

� ILC = (AC) / (PC) ≥ 1  

� ISG = AT / (PC+ELP) ≥ 1 

onde: 
 

• ILG = índice de liquidez geral 
• ILC = índice de liquidez corrente 
• ISG = índice de solvência geral 
• AT = ativo total   

• AC = ativo circulante   

• RLP = realizável a longo prazo 
• PC = passivo circulante  
• ELP = exigível a longo prazo 
• PL = patrimônio líquido  

 
g) Ficamdispensadas da apresentação do balanço patrimonial , as 

empresas constituídas a menos de um ano, que não encerraram seu 
primeiro exercício social.  

h) As empresas que não atingirem os índices indicados na alínea “e” deste 
item 9.4.2 do Edital ou se enquadrarem na alínea “f”, também deste item 
9.4.2, poderão demonstrar sua capacidade econômico-financeira 
demonstrando ter capital social ou patrimônio líquido equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação, devendo a 
comprovação ser feita através de Certidão expedida pela Junta 
Comercial do Estado, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 
dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação 
das propostas, ou documento equivalente.  

9.4.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial 
ou concordata, expedida pelo Distribuidor da Comarca sede da licitante. 
b) certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternati vamente, 
documento gerado pela Receita Federal, por interméd io de consulta 
realizada no site www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional que 
comprove a qualidade de MEI, ME, EPP ou COOP.  

9.4.4. Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Municipal de 
Contribuintes, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certidão conjunta da Prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional) e da Prova de regularidade para Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS); 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da 



ESTADO DE ALAGOAS   
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE - AL 
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 – Centro – São José da Laje-AL 
CNPJ: 12.330.916/0001-99 

 

licitante; 
e) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por de Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela 
Justiça do Trabalho (Inciso IV do Art. 27, incluído pela Lei nº 12.440, de 7 
de julho de 2011); 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da 
licitante; 
 

9.5. Disposições Gerais da Habilitação: 
a) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 
b) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro 
considerará a licitante inabilitada; 
c) Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 
inabilitação da licitante. 
d) Apresentar declaração expressa da licitante de não ter recebido do 
Município de São José da Laje/AL ou de qualquer outra entidade da 
Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento 
de contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido 
declaração de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 
Federal, Estadual e Municipal. Caso as declarações sejam assinadas por 
procurador, é imperioso que conste no instrumento procuratório tal 
autorização, conforme anexo.  
e) Declaração expressa da licitante de não ter VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
com a Administração, conforme modelo do anexo.  
f) O envelope de documentação do licitante que não for aberto ficará em 
poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação 
da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 
30 (trinta) dias, sob pena de inutilização do envelope.  
 
 

 
10. DOS RECURSOS: 
 
10.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar as contra-razões, em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à 
vencedora. 
10.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito 
suspensivo. 
10.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
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insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, 
será reduzida a termo em ata. 
10.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas às 
interessadas na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço do 
preâmbulo nos dias úteis, no horário de 8:00 às 12:00 horas. Não serão 
reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou após terem vencidos 
os respectivos prazos legais. 
 
11. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL: 
 
11.1. Decididos os eventuais recursos administrativos interpostos e constatada 
a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará 
o pregão. 
11.2. Homologado o resultado da licitação, o Município, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedoras a serem registrados, convocará 
as interessadas para a assinatura do contrato que, após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas no presente instrumento licitatório. 
11.2.1. O registro das demais licitantes que aceitaram cotar os bens/serviços 
com os preços iguais à(s) Licitante(s) vencedora(s) terá por objetivo a formação 
de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado, nas 
hipóteses de ocorrência das situações elencados nos artigos 77 e 78 e das 
formas previstas no artigo 79, da Lei no 8.666/93, momento no qual serão 
convocadas para assinatura do contrato, no mesmo prazo do item acima, sob 
pena de aplicação das penalidades dispostas neste edital no caso de 
desatendimento à convocação. 
11.3. As convocações de que tratam o subitem anterior deverão ser atendidas 
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única 
vez a critério da Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666/93 e neste edital. 
11.4. O contrato firmada com a licitante fornecedora observará a minuta 
constante no Anexo, podendo ser alterada nos termos dos Arts. 57 e 58 da Lei 
nº 8.666/93. 
11.5. Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação, nos termos 
definidos no subitem 11.2, é facultado ao Município, dentro do prazo e 
condições estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo, ou revogar o item. 
11.6. Ao assinar o contrato, a Adjudicatária obriga-se a fornecer os serviços a 
ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, 
em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as condições mais favoráveis à Administração. 
11.7. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses , a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogada, conforme lei 8.666/93. 
11.8.  O proponente vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a 
partir da convocação para  assinar o contrato, nos termos estabelecidos na 
Minuta (Anexo) do Edital, no Setor de Contratos –  sala de licitação;   
11.9.  A proponente vencedora deverá também na data de ass inatura do 
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contrato trazer declaração  indicando a equipe técnica de trabalho que 
efetivamente participará da prestação dos serviços;    
11.10.  A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato 
dentro do prazo estabelecido sujeitará o mesmo à aplicação das penalidades 
previstas no item 16 deste Edital;   
11.11.  Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não comparecer para assinar o contrato, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá à sua habilitação na ordem de 
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao Edital;   
11.12.  A contratação precederá a emissão de nota de Empenho, sendo 
convocado o adjudicatário para assinatura do termo de contrato.   
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA: 
 
12.1. As obrigações da adjudicatária são aquelas constantes no contrato 
(Anexo) do edital. 
 
13. DA ENTREGA DO OBJETO: 
 
13.1. As obrigações contratuais e o prazo, local e condições de entrega estão 
definidos no Anexo (Termo de Referência) e no Anexo (Minuta do contrato) 
deste edital.  
 
14. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 
 
14.1. A licitante responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou 
quantidade que tornem os serviços, impróprios ou inadequados a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com as indicações, respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, podendo o Município exigir a renovação da execução dos serviços. 
14.2 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 
73 da Lei n° 8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses 
previstas no art. 74 da mesma lei. 
14.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a 
responsabilidade civil pelasua perfeita execução.  

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
15.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (dias) se o 
benefício econômico estimado vier a se concretizar e somente após a 
homologação pela autoridade tributária competente ou após decisão 
judicial transitada em julgado, sendo comprovado através de DAM 
(Documento de Arrecadação Municipal) ou depósito efetuado em conta 
corrente do município, após a apresentação do Relatório de Atividades e 
de Resultados, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo setor competente, ou documento equivalente, 
emitidas pelos órgãos solicitantes responsáveis pelo pedido, 
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devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 
autorizado para tal.  
15.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto 
pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza.   
15.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de 
fácil visualização, a indicação do no do Processo Licitatório, no do Pregão e da 
Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 
fornecimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.   
15.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove 
a liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a 
adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias. 
15.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta 
corrente da licitante vencedora, indicada na proposta de preços, devendo para 
isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
16.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.2. Quando a Adjudicatária não apresentar situação regular no ato da 
entrega da Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, será 
convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar 
com a Administração, e assim sucessivamente. 
16.3. Se a Adjudicatária recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato ou 
a receber a Ordem de Fornecimento, será aplicada multa de 10% (dez por 
cento) do valor global de sua proposta em favor do Município, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis. 
16.4. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela 
inexecução total ou parcial do contrato: 

I - advertência; 
II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a 
qualquer cláusula ou condição estabelecida no contrato, aplicada em dobro 
na reincidência. 

16.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
16.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, 
podendo, ainda, ser inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado 
judicialmente. 
16.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em 
qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, 
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por meio de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante. 
16.8. As sanções previstas no subitem 16.1 deste edital poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do subitem 16.4, facultada a defesa prévia da 
interessada no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
16.9. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores. 
 
17. DO REAJUSTE E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
17.1. Os preços propostos se manterão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
do contrato, ressalvadas as hipóteses contidas no art. 65 da Lei Federal no. 
8.666/93, desde que, devidamente comprovadas. 
17.2. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão 
do contrato, conforme  disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal no 
8.666/93. 17.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo,  assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.   
17.4. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito 
da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 
da Lei Federal no 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma 
legal, quando cabível.   
17.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.   
 
18. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
18.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório deste Pregão, através de petições escritas e 
protocoladas, encaminhadas ao Pregoeiro, na sala da Comissão Permanente 
de Licitação, no endereço expresso no preâmbulo deste Edital. Caberá ao 
Pregoeiro e sua equipe jurídica decidir sobre a petição no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas. 
18.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
19.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente Edital. 
19.2. A apresentação de proposta implicará na plena aceitação por parte da 
licitante das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e 
vencem prazos em dia permanente na Administração. 
19.4. O Prefeito poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público, derivados de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
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19.5. É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 
19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública de pregão. 
19.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação. 
19.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
19.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 
recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo 
será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
19.10. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, 
será competente o juízo da Comarca deste Município. 
19.11. Na hipótese de não haver permanente no dia da abertura da presente 
licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
local e horário anteriormente estabelecidos. 
19.12. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente certame licitatório 
deverão ser enviados por escrito o Pregoeiro em até 02 (dois) dias anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, para o endereço constante no 
preâmbulo deste edital. 
19.13. Cópias do edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, 
mediante recibo, nos horários de 8:00 às 12:00 horas, no endereço referido no 
preâmbulo. 
19.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.  
19.15. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
� TERMO DE REFERÊNCIA; 
� MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL; 
� MODELO DE CREDENCIAMENTO; 
� MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES; 
� MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS; 
� MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
� MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
� MODELO DE MINUTA DE CONTRATO 
� MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
� MODELO DEPLANILHAS DE QUANTITATIVOS E CUSTOS 
� MODELO DEDECLARAÇÃODEVÍNCULOEMPREGATÍCIO 

 
 
 

São José da Laje/AL, 21 de março de 2017. 
 

____________________________________ 
Thiago Mendes da Rocha 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
ANEXO I 

  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO RESUMIDO:  
 
Contratação de serviços especializados em assessoria e consultoria tributária 
visando à recuperação de tributos no valor estimado de R$ 147.000,00 (cento e 
quarenta e sete mil reais), junto a empresas de telefonia, estabelecidas fora do 
âmbito do município de São José da Laje/AL, envolvendo cadastramento in 
loco dos seus imóveis e/ou equipamentos, auditoria fiscal, enquadramento 
legal, cálculo dos encargos legais e apuração total do débito, conforme 
condições constantes neste instrumento.  
 
2. JUSTIFICATIVA:  
 
A Secretaria Municipal de Administração necessita contratar empresa do ramo 
para prestar Assessoria e Consultoria Técnica, com experiência na área fiscal e 
tributária da administração pública, pelas limitações do seu quadro de pessoal 
e de apoio físico-material.  
 
Infelizmente com a queda na arrecadação, o aumento das despesas e com o 
quadro deficiente de mão de obra qualificada é necessário recorrer à mão de 
obra não pertencentes ao quadro de funcionários efetivos e temporários.  
 
Considerando que o serviço de consultoria tributária se enquadra como 
“serviço comum”, logo a utilização da modalidade pregão além de obrigatória, 
nos termos da Lei no 1.520/2002, é a opção mais adequada, célere e de menor 
custo para a Administração.  
 
Ressaltando que comum, não significa necessariamente considerar o serviço 
desprovido de complexidade, mas tão somente passível de pronta identificação 
a partir de especificações usuais.  
 
3. DETALHAMENTO/OBRIGAÇÕES:  
 
O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por 
preço global, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações:  
 
DA CONTRATADA:   
 

a) Responsabilidade pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo à responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE;  
b) Responsabilidade pelo pessoal empregado nos serviços, o qual não terá, 
com o CONTRATANTE, nenhum vínculo empregatício, bem como pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução deste Contrato, e pelo cumprimento das normas de higiene e 
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segurança do trabalho;  
c) Substituição de qualquer empregado que a juízo do CONTRATANTE seja 
inconveniente ou incompetente na execução do serviço;  
d) Manutenção durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
suas obrigações, de todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas 
na licitação, bem como arcar com as despesas decorrentes das obrigações 
assumidas;  
e) Manutenção permanente, na direção do serviço, de um profissional 
qualificado, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa 
que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante 
solicitação do CONTRATANTE, que fica dispensada de declinar os motivos 
determinantes dessa decisão.  
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, observadas as condições definidas no § 1o, do art. 65 da Lei 
no. 8.666/93.  
g) Manter permanentemente equipe técnica indicada em sua proposta que 
assuma perante a fiscalização do CONTRATANTE a responsabilidade técnica 
e legal dos serviços, até a entrega definitiva, inclusive com poderes para 
deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária.  
h) Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou 
hora normal de expediente, prestando todas as informações e esclarecimentos 
solicitados, inclusive de ordem administrativa.  
 
DO CONTRATANTE:  
 
a)Facilitar o acesso da Contratada, às instalações onde os serviços serão 
executados;   
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições pactuadas no 
presente termo.   
É obrigação comum o cumprimento dos prazos fixados neste instrumento.  
 
DESEMBOLSO:  
 
A remuneração esta condicionada estritamente ao fato de o benefício 
econômico estimado vier a se concretizar e somente após a 
homologação pela autoridade tributária competente ou após decisão 
judicial transitada em julgado, sendo comprovado através de DAM 
(Documento de Arrecadação Municipal) ou depósito efetuado em conta 
corrente do município, após a apresentação do Relatório de Atividades e 
de Resultados, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo setor competente.  
 
PRAZO:  
 
O prazo estimado para prestação dos serviços de consultoria e 
assessoria tributária será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
na forma da legislação vigente.  
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PREÇO:  
 
A licitação será realizada pelo menor valor, sendo considerado o 
vencedor aquele interessado que ofertar o menor percentual a ser pago à 
titulo de remuneração, considerando o benefício, ou melhor, o valor 
recuperado, seja administrativamente ou judicialmente.   
O percentual máximo aceitável é de 20% (vinte por cento) sobre o 
eventual benefício econômico estimado para o Município.   
Encontram-se inclusos no valor supra mencionados todos os custos 
necessários a prestação dos serviços contratados.   
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:   
 
Consultoria Tributária Especializada junto à Secretaria de Finanças;   
Consultoria Tributária Especializada junto ao Setor de Tributos;   
Consultoria durante a execução do levantamento cadastral;   
Consultoria na elaboração de planilhas, com aplicação dos índices 
legais, nos termos da legislação tributária;   
Consultoria na análise de encargos legais, nos termos da legislação 
tributária;   
Consultoria na análise das informações fornecidas pelos contribuintes;   
Consultoria no Procedimento Administrativo Fiscal;   
E, apoio, nos âmbitos judicial e extrajudicial, durante todo o procedimento 
fiscal, até a última instância de qualquer juízo ou tribunal.  
 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

As despesas decorrentes da aquisição dos serviços pela Secretaria de 
Administração Pública Municipal e Prefeitura serão cobertas pelas Leis 
Orçamentárias do Município de São José da Laje, para o exercício de 2017, 
consignadas nas seguintes rubricas: 
 
ÓRGÃO:  
02 – PREFEITURA 

 
UNIDADE:  
0002 – SECRETARIA DE GOVERNO 

 
FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):  
04.122.0002.2.002 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GOVERNO  
04.122.0002.2.003 – MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL 
 
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:  
3.3.3.90.39.99.99.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
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FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):  
06.181.0002.2.066 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
E TRANSPORTE - DMTT 
 
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:  
3.3.3.90.39.99.01.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
____________________________________________________________________________ 

 
Caso a futura do contrato venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as 
despesas com está contratação serão cobertas pelo Orçamento Geral do 
Município de competência do exercício orçamentário vigente na data da 
realização da despesa. 
 
 

É o Termo de Referência.  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 
 
 
 
 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ 
Nº_____________________, sediada_________________________ 
(endereço completo), por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 
Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 
__________________e CPF nº ____________________, DECLARA para 
efeito do Pregão Presencial nº. 06/2017, realizado no Município de São José 
da Laje/AL, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do 
art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das 
penalidades cabíveis. 

 
Local e data 

 
______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 
 
 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr (a)__________________, portador 
(a) da Cédula de Identidade com RG no.___________, a participar da Licitação 
instaurada pelo Município de São José da Laje/AL, na modalidade de Pregão 
Presencial no 06/2017, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 
outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
_________________________, CNPJ no._______________________, bem 
como formular lances, negociar preço, interpor e renunciar ao direito de 
interposição de recurso, assinar contratos e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame.  
......................, ... de ............... de 2017  
...........................................................................  

Local e data 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 

(com firma reconhecida) 
 

* Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
*Deverá ser entregue no credenciamento 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES 
 
 
 
 

(Nome da Empresa) __________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
___________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 
Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 
__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para 
efeitos do Pregão Presencial nº 06/2017 e para fins do inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 
4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos). 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz. 
Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá 
declarar essa condição. 
 

Local e data 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 
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*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 
 
 

(Nome da Empresa) ____________________, CNPJ/MF nº 
_______________sediada (endereço completo) __________________, por 
intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 
Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 
__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no Pregão Presencial nº 06/2017, realizado pelo Município de São 
José da Laje/AL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

Local e data 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 

 
 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



ESTADO DE ALAGOAS   
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE - AL 
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 – Centro – São José da Laje-AL 
CNPJ: 12.330.916/0001-99 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
A Empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o 
no_________________, com sede na ________________________, por 
intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) do Documento de 
Identidade Registro Geral nº_________SSP_____ e do CPF 
no_______________________, DECLARA para fins de participação no Pregão 
Presencial - nº 06/2017, não ter recebido do Município de São José da Laje/AL, 
ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação 
em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, 
assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar 
ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  
 

Local e data 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no 
CNPJ no __________________, por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr(a). __________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _____________________ e do CPF no __________________, 
DECLARA, para fins de comprovação no Pregão Presencial no 06/2017, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
(         )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006;   
 
(      ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  

Lei   Complementar  nº 123, de 14/12/2006. 
(        )  MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, Lei complementar 123/2006. 
 
(        ) COOPERATIVAS enquadradas no artigo 34 da  Lei n° 11.488, de 

2007 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 

Local e data 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 

 
 

*Esta documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
 

 
OBS.:1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

2) Esta declaração deverá ser entregue o Pregoeiro, antes da abertura da 
Sessão, e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) 
exigidos nestalicitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar do 
regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123/2006. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 
ANEXO - MODELO 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº xx/2017 – OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 
E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA . 

 
 Aos XXXX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2017, MUNICIPIO DE 
SÃO JOSÉ DA LAJE, Pessoa Jurídica de Direito Publico interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 12.330.916/0001-99, com sede na Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 – 
Centro – São José da Laje, Estado de Alagoas, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo, brasileiro, solteiro, 
prefeito do Município, portador da carteira de Identidade RG nº. 
2000001154111 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 049.851.874-45, domiciliado 
na cidade de São José da Laje /AL denominado simplesmente 
CONTRATANTE  e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob 
n.º XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada 
pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), 
portador(a) da Cédula de identidade RG nº XXXXXXX – SSP/XX, inscrito(a) no 
CPF/MF sob n.º XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na 
XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
CONTRATADO , resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, firmar o presente CONTRATO, cuja minuta foi examinada pela 
Procuradoria Municipal, que emitiu seu parecer, conforme determina o 
Parágrafo Único do Art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante 
as seguintes condições: 
 
1. Do objeto e Fundamentos: 
 
1.1. O presente CONTRATO tem por objeto o Registro de Preços para 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORI A E 
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PARA RECUPERAÇÃO DE TRIBUTOS  
JUNTO A EMPRESAS DE TELEFONIA, ESTABELECIDAS FORA D O 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE, ENVOLVENDO  
CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS IMÓVEIS E/OU EQUIPAM ENTOS, 
AUDITORIA FISCAL, ENQUADRAMENTO LEGAL, CÁLCULO DOS 
ENCARGOS LEGAIS E APURAÇÃO TOTAL DO DÉBITO . 
1.2. A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PARA RECUPERAÇÃ O DE 
TRIBUTOS JUNTO A EMPRESAS DE TELEFONIA, ESTABELECID AS FORA 
DO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE, ENVOLVE NDO 
CADASTRAMENTO IN LOCO DOS SEUS IMÓVEIS E/OU EQUIPAM ENTOS, 
AUDITORIA FISCAL, ENQUADRAMENTO LEGAL, CÁLCULO DOS 
ENCARGOS LEGAIS E APURAÇÃO TOTAL DO DÉBITO , para atendimento e 
manutenção da Secretaria Municipal de Administração e a da Prefeitura de São 
José da Laje, conforme especificações e exigências estabelecidas no termo de 
referência - Anexo do Edital do Pregão Presencial nº 06/2017. 
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1.3 O presente instrumento se fundamenta no Pregão Presencial Nº 06/2017 , 
realizado na conformidade da Lei no 8.666, de 21/06/93 e Lei no 10.520/02, e 
demais disposições pertinentes, do que, o Edital e a Proposta passam a fazer 
parte integrante deste, para todos os fins e efeitos de direito, 
independentemente de suas transcrições.  
1.4 A proposta da CONTRATADA é parte integrante e complementar deste 
contrato independentemente de transcrição.  

 
2. Da vigência e do prazo de execução: 
 
 
2.1. O prazo estimado para prestação dos serviços de consultoria e assessoria 
tributária será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da 
legislação vigente.  
 
 
3. Das obrigações: 
 
3.1. O CONTRATADO obriga-se a: 
 
3.1.1 Prestar, fielmente, os serviços contratados na conformidade da proposta 
aceita pelo contratante, bem como segundo os termos deste instrumento. 
3.1.2 Trabalhar com a equipe da Prefeitura, sob a orientação/ coordenação da 
Secretária Municipal de Administração;   
3.1.3 Elaborar a apresentar ao contratante o Plano de Trabalho das atividades 
a serem desenvolvidas,  bem como os Relatórios e Documentos, com a 
observância do conteúdo, forma e prazos estabelecidos no Termo de 
Referência, comprometendo-se a promover os ajustes determinados pelo 
contratante.   
3.1.4 Prestar os esclarecimentos e informações e, fornecer os subsídios 
técnicos e documentais necessários às atividades de acompanhamento e 
supervisão dos trabalhos pelo contratante;   
3.1.5 Executar o objetivo da contratação, se comprometendo a ceder todo e 
qualquer direito para o Contratante, relativo aos trabalhos elaborados;   
3.1.6 Manter com a contratante relação sempre normal, por escrito, 
ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão 
ser de imediato, confirmados por escrito;   
3.1.7 Arcar com todas as demais despesas de material de expediente, serviços 
de reprografia bem como, emissão dos relatórios finais;   
3.1.8 Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes de execução do objetivo 
do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta e 
indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como 
impostos e taxas, custos de deslocamentos e alimentação;   
3.1.9 Responsabilidade pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo à responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE; 
  
3.1.10 Responsabilidade pelo pessoal empregado nos serviços, o qual não 
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terá, com o CONTRATANTE, nenhum vínculo empregatício, bem como pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução deste Contrato, e pelo cumprimento das normas de higiene e 
segurança do trabalho;   
3.1.11 Substituição de qualquer empregado que a juízo do CONTRATANTE 
seja inconveniente ou incompetente na execução do serviço;   
3.1.12 Manutenção permanente, na direção do serviço, de um profissional 
qualificado, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa 
que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante 
solicitação do CONTRATANTE, que fica dispensada de declinar os motivos 
determinantes dessa decisão.   
3.1.13 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas no § 1o, 
do art. 65 da Lei no. 8.666/93.   
3.1.14 Manter permanentemente equipe técnica indicada em sua proposta que 
assuma perante a fiscalização do CONTRATANTE a responsabilidade técnica 
e legal dos serviços, até a entrega definitiva, inclusive com poderes para 
deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. 
  
3.1.15 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer 
dia ou hora normal de expediente, prestando todas as informações e 
esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa.   
3.1.16 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital do Certame Licitatório, consoante o que preceitua o Inciso 
XIII do Art. 55 da Lei 8.666/1993.  
 
3.2. O CONTRATANTE obriga-se a: 
  
3.2.1 Fiscalizar a execução do contrato, por meio de unidade competente, na 
forma que lhe convier;   
3.2.2 Acompanhar a execução dos serviços e efetuar o pagamento dos 
serviços na forma estabelecida  neste instrumento contratual, após a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal por parte da  Contratada;   
3.2.3 Fornecer à Contratada todo o apoio logístico necessário ao eficiente 
desenvolvimento dos  trabalhos, especificados no Termo de Referência, bem 
como todas as informações técnicas e  documentação necessária ao eficiente 
desenvolvimento dos trabalhos;   
3.2.4 Coordenar e acompanhar todas as atividades do processo de elaboração 
dos trabalhos;   
3.2.5 Nomear responsáveis técnicos para responder pela aprovação e atesto 
dos serviços contratados;   
3.2.6 Facilitar o acesso da Contratada, às instalações onde os serviços serão 
executados;   
3.2.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições pactuadas no 
presente termo.  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4. Do Pagamento e do Preço:  
 
4.1. O contratante se obriga a pagar à contratada, pela prestação de serviços, 
honorários que correspondam ao percentual de XX% (XXXXXX por cento) 
sobre o montante efetivamente recuperados que vierem a ser recebidos pela 
contratante, ou seja, sobre o eventual benefício econômico auferido pelo 
município e somente após a homologação pela autoridade tributária 
competente ou após decisão judicial transitada em julgado.  
4.2. Neste valor já estão inclusos todos os custos e encargos referentes à 
execução do objeto inclusive, transporte, encargos sociais e trabalhistas, 
impostos, licenças, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta 
ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste 
instrumento.  
4.3. O pagamento das faturas à licitante vencedora poderá ser efetuado, em 
até 30 (trinta) dias, se o benefício econômico estimado vier a se concretizar e 
somente após a homologação pela autoridade tributária competente ou após 
decisão judicial transitada em julgado, sendo comprovado através de DAM 
(Documento de Arrecadação Municipal) ou depósito efetuado em conta 
corrente do município, após a apresentação do Relatório de Atividades e de 
Resultados, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada pelo setor competente, ou documento equivalente, emitidas pelos 
órgãos solicitantes responsáveis pelo pedido, devidamente assinada por 
servidor público municipal identificado e autorizado para tal.  
4.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto 
pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza.  
4.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de 
fácil visualização, a indicação do no do Processo Licitatório, no do Pregão e da 
Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 
fornecimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
4.6. O contratado deverá apresentar as guias de recolhimento das 
contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência 
Social) da última competência vencida.  
 
5. Da Dotação Orçamentária: 
 
5.1. As despesas decorrentes do aquisição de serviços pela Secretaria 
Municipal de Administração desta Prefeitura Municipal serão cobertas pelas 
Leis Orçamentárias do Município de São José da Laje/AL, para o exercício de 
2017, consignadas nas seguintes rubricas: 
 
ÓRGÃO:  
02 – PREFEITURA 

 
UNIDADE:  
0002 – SECRETARIA DE GOVERNO 
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FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):  
04.122.0002.2.002 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GOVERNO  
04.122.0002.2.003 – MANUTENÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL 
 
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:  
3.3.3.90.39.99.99.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
 
FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):  
06.181.0002.2.066 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
E TRANSPORTE - DMTT 
 
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:  
3.3.3.90.39.99.01.00.0000  0010.00.000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
____________________________________________________________________________ 

 
5.2. Caso esta Ata venha extrapolar o exercício orçamentário vigente, as 
despesas com estes fornecimentos serão cobertas pelo Orçamento Geral do 
Município de competência do exercício orçamentário vigente na data da 
realização da despesa. 
 
6. Do Reajuste e Das Alterações: 
 
6.1. Os preços propostos se manterão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
do contrato, ressalvadas as hipóteses contidas no art. 65 da Lei Federal no. 
8.666/93, desde que, devidamente comprovadas.  
 
7. Das penalidades: 
 
7.1. A CONTRATADA em caso de retardamento da execução do objeto do 
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
7.2. Quando a CONTRATADA não apresentar situação regular no ato da 
entrega da Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, será 
convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar 
com a Administração, e assim sucessivamente. 
7.3. Se a CONTRATADA recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato 
ou a receber a Ordem de Fornecimento, será aplicada multa de 10% (dez por 
cento) do valor global de sua proposta em favor do Município, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis. 
7.4. A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela 
inexecução total ou parcial do contrato: 

I - advertência; 
II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a 
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qualquer cláusula ou condição estabelecida no contrato, aplicada em dobro 
na reincidência. 

7.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
7.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, 
podendo, ainda, ser inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado 
judicialmente. 
7.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em qualquer 
agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio 
de Documento de Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante. 
7.8. As sanções previstas no subitem 7.1 deste edital poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do subitem 7.4, facultada a defesa prévia da 
interessada no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
7.9. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 
 
8. Da Publicação: 
 
8.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do contrato, por 
extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data da sua 
assinatura. 
 
9. Das disposições gerais: 
 
9.1. Independente de sua transcrição, o edital, a proposta de preços e os 
documentos da proposta e da habilitação apresentados pela CONTRATADA 
farão parte deste processo. 
 
10. Do foro: 
 
10.1 Fica eleito o foro da Comarca da CONTRATANTE para dirimir qualquer 
dúvida oriunda deste contrato, com renúncia de qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
 E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi 
lavrada o presente contrato que, lido e achado conforme, é assinado, em 2 
(duas) vias, de igual teor e forma, pelas signatárias deste instrumento, tendo 
sido arquivada uma via na Sede Administrativa do Município de São José da 
Laje. 
 

São José da Laje/AL, XX de XXXXXXX de 2017. 
 

 
Bruno Rodrigo Valença de Araújo 
Prefeito de São José da Laje/AL 

Órgão Gerenciador 
 

________________________________ 
Representante da Fornecedora Registrada 
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PREGÃO Nº 06/2017 
ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
 

_____________________________________________________ (nome 
empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: ______________________ com 
sede na 
__________________________________________________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
_______________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _______________________________ e do CPF/MF nº 
_________________________________, para fins do disposto no edital, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal 
Brasileiro, especificamente para participação na licitação, Pregão nº 06/2017 
que: 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada 
foi elaborada de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 
licitação acima mencionada não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação 
acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação 
acima mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação 
acima mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de 
São José da Laje antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
___________________ , _________ de _______________ de 2017. 

 
________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
 

Observação: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de “Proposta de Preços” 

e de “Documentos de Habilitação”. 
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PREGÃO Nº 06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 

PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E CUSTOS 

 

Razão Social da Licitante: ........................................................................ 
CNPJ:..........................................Endereço:..........................................................
.............................................................CEP............................Telefone: 
.................................... FAX: ...............................E-Mail 
:............................................................ 
 
As planilhas de quantitativos e custos conterão as descrições dos produtos que 
compõem a solução proposta, incluindo as respectivas quantidades, unidades, 
preços unitários e totais gerais, expressos em reais (R$). 
 
Cotamos para o objeto em licitação o percentual de _____ % ( _________ por 
cento), sobre o eventual benefício econômico auferido pelo município e 
somente após a homologação pela autoridade tributária competente ou após 
decisão judicial transitada em julgado, conforme Termo de Referência, anexo 
do Edital;  
 
 

LOTE DESCRIÇÃO UNDIDADE QUANTIDADE PERCENTUAL 

DE % 

 

01  Serviço 1  

     

 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 
(sessenta) dias corrido, contados a partir da data da abertura deste Certame. 
 
PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da 
Administração conforme definido na minuta contratual, ANEXO deste Edital. 
 
CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX. 
 
Declaro: 
1) que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os 
impostos, taxas, encargos sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, 
encargos previdenciários e quaisquer outras despesas que incidam ou venham 



ESTADO DE ALAGOAS   
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a incidir sobre o objeto da licitação. 
2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus 
anexos. 
 

Local e data 
(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da 

empresa) 
 

PREGÃO Nº 06/2017 
 

ANEXO - MODELO 
 

 
DECLARAÇÃODEVÍNCULOEMPREGATÍCIO  

 
Aempresa_____________________________________, inscritanoCNPJ 
(M.F.) sobono_____________, 
sediadaàRua/Avenida___________________no________, 
Setor/Bairro____________________, 
nacidadede________________Estadode_______, 
nesteatorepresentadopeloseusócio/procuradoroSenhor___________, 
nacionalidade, estadocivil, residenteedomiciliadona_________, 
portadordaCarteiradeIdentidaden°______eCPFn°___________, DECLARA, 
sobaspenasdaLei, quenãopossuiemseuquadrosocietárioservidorpúblicodaativa, 
ouempregadodeempresapúblicaoudesociedadedeeconomiamista.  

Local e data 
(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da 

empresa) 
 


